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ANEXO IV 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE : 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.01) 

A Prefeltura do Municipio de Leme, neste ato representada pelo Sr, Carlos 
César de Godoy, - Secretário da Fazends; comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Consefhio Nacional de Politica Fazendéria) nº 
85 de 09/07/2010, a partir de 12 de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econdmica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administragdo del)ca direta ou indireta, inclusive 
empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Podgres da- 
unido, dos Fstados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrdnica ~ NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informagdo 

aos seus. fornecedores para evitar problemas futuros, ou ‘seja, à recusa do 
Documento Fiscal pela Divisdo de Contabilidade do Municipio de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecfnicas ou 
manuais não serfio aceitas pela Dlvlsao de Contabilidade, 

o 
(‘éarlos César de o 

. Secretário-da Egenda 
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N 
SAE( IL Superintendência de Água e — , 

Esgotos da Cidade de Leme É 

Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ n° 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07:2010 ' 
Áltera o Protocolos 1GMS 42/09. n 
bstalsiece a obriamiorniedade ds 
utlização da Nota Flocál ÉEletrânica 
REAA él  odidvln e CHE&E s 

Gperações coim os destinatários eue 
tepaercifica, 

199 do Cª!gº 

“Cláusula segunda Ficam obrigados É ‘emitir Nota Fiscal Eletrônica - NE6, 
modeio 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de " 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da útividade 
económica exercida, reailzem operações; 

1= destinadas & Administração Pública díreta ou indireta, iriclusive empresa 
Bública e sociedade de economiá mista, da qualquer dos Póderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal @ dos Municipios; 

o com destinatário tocalizadao em unidede da Federação diferente doguets e | 
entonio, 

HE O comeércio ; QOIS .. É 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - 
‘CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altara o Protocolos ICMS 42/09, que 
ostabolece a obrigatoriedade da utilizagiio da Nota Fiscal Eletranica (NF- 
6) pelo critório de CNAE o oporagbes .com os destinatirios que 
específica. ) 
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LEME. 22 DE AGOSTO DE 2023 IMPRENSA CEICIAL DO MUNICÍPIO DE L 

DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobie a reten¢ao na fonte do imposto sobre a renda 

nos pagamentos efeluados por Órgãos da Administração 

Pública Direta do Municipio, inclusive suas Autarquias e 

Funtlações, e dá outras providéncias.” 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeiio do Município de Lene, 
Estado de São Ful no wso de suas atribuições tegais que lhe confere 4 Lei Orgã- 
uita do Município, ¢; 

Considerands o dispasto no inciso 1, do antigo 158 ds Constinição Fedoral 
que atribui sos Municípios n titularidade do produto da arrecadação do imposta da 
União sobre a tenda e proventos de quatquer netureza, incidente na fonte, sobre 
Tendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquins e pelas fundações que 
institeírem e mantiverens"; 

Considerando a decisia profesida pelo Supremo Tríbunal Federal no jufga- 
mento do Recurso Extraordinório com Reporcussio Goral nº 1.293 453-R$, ná Ação 
Civil Piblica Originásia nº 2.39%; 

Considerando u tese fixada para o Tenia 1.130, da Ropercussão Geral que 
deu interpretação conforme a Constituição Federal, do artigo 64, da Lei Foderal nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, para atribuir aos Municipios 2 tiwlaridade das 

receitas arrocadadas s ltulo de impusto de renda retido 1 fante incidente sobro 
valores pugos por eles, suas autarquias e fundações a pessous fisicas ou jurídicas 
contratadas para @ prestação de bens eu serviços. ¢ possibilitar a utilização do mes- 
mo regramento splicado pela União, no caso, 4 Insirução Nonmativa REB nº 1.234, 
de 12 de dezembro de 2012; 

Considerando que a Receita Federal do Brasil editow a Instrução Normativa 
REB nº 2,004, de 15 de julhó de 2022, aherando à Instração Normativa REB nº 
2.005, de 29 de janeivo de 2021, que dispõe sobre à apresentação da Declareção 
de Débitos e Créditos Tributários Bederais (DCTF) ¢ a Declaração de Débitos & 
Ciéditos Tributários Federais Providencidrios ¢ de Oufras Enidades é Fundos (DC- 
TEWeb); 

Considerando a iricversibitidade da decisão acims citada, enjo Acórdio foi 
ohjeto de embargas de declatação opostos peta Fazenda Nacional tia somente com 
a preteiisio de obter a modutação dos seus ereitos; 

Considerando que o teposta de Renda Retido nm Fonte é de competência 
mensal, o que exige « imedinia adequação dos procedimentos para fins de aplicação 
o novo regrâmento ao forecimento de bens ¢ prestação de sorviços, inclusive sos. 
Contratos em curso, com vistas a assegurar o cumprimento do disposto nm artiga 11, 
da L.ei Complementar Federal nº 101, de 2600 (LRF); 

Cansiderando «índa, « Comunicado GP nº 55 
Contas do Fstado de São Pauto: 

Considerando por fim, a necossidade de padranizar os procedimentas para 
que 4 retenção e o recoihimenta de tributos é contribuições sejam realizados em 
conformidade 2o que foi deliberado pelo STI e determínn a legistação, sem deixar 
de cumprir com # obrigações avessórios de prestação de informações & Receita 
Federal do Brasil, 

DECRETA: 

do egrégio Tribunal de 

Arí 12 Os órgãos da Adminístiaçõo Pública Municípial Dirota, Autárquica ¢ 
Fundacional do Municipio de Leme, Estado de São Fauto, cstão obrigados a reter 
¢ recolter a0 Tesauro Municipal 6 lmposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) 
incidente sobre os pagamentos que cfelwarem a pessoas fisicas ou jurídicas peto for- 

nonto de bens ou prestação de serviços em gesal. inchusivo aliis de construção 
com bise nas alíquotas previstas no Anexo 1, du Instrução Nottiva REB nº 

34, de 11 de jungiro de 2012, especificamente a colun "R (02Y”, devendo tam- 

bém observar o disposto neste Decreto « wa IN RF nº 1.234:2 
$ 1º Não será reatizado qualgues descento de Contribuíção para o PISPA- 

SEP ex título de Contribuíção Social Sobre o Luero Liquido (CSLL) e Cantribuigio 
para o Financiomento da Seguridáde Sacial - COFINS, ressalvados s hipóreses de 
celebração de Convênia com 3 RFB, nos tennos à que se refere o artigo 33, da Lei 
Federal nº HE833, 29 de dezembra de 2003, 

$2º As retenções na fonte do imposto de renda serão efetuadas sobre qual- 
ques Foria de paganento, inclusive os que forem antecipados por conta de formeci- 
mento de beus ou de prestação de servigos, para entrega futura. 

$3º Os valores do imposto de renda retidos ns fonte deverão ser recolhidos 
& conta do Tesouro Municipal, pôr meio de procedimentos adotados no sistema fi- 
Tanceiro e contfbil do Município, alé o 5º (quinto) dia úif do mês subsequente ao 
da reienção. 

$ 4º Não haverá retengdo de imposto de renda nas hipóteses elencadas no 
artigo 47, da Instrução Normadiva REB a6 1.234/2012, 

§ 5º À condição de inmoidade e iscnção, ou, por ser eptante pelo Simples 
Nacional, pora fins de aplicução do $ 47, deverá ser comprovada a cada pagamento 
4 ser cfetuado, mediante declaração enviada junto a documento fiscal. conforme 
o5 Anexos I, E ¢ 1Y, da Jnstmção Nomeativo REB nº 1,234/2012, conforme o en- 
quadramento, 

$6º O câlcuto das retenções do impasto de sonda na fonte incidentes sobre 
s pagamentos cfeivados a pessoas físicas continuará sendo realizado com base na 
tabela progressiva mensal vigenie, 

At 2º Os contratados serão natificados « wrientados n forma do Anexo 
Único deste mm«; para que, quando do fataramento dos em e serviços prestados 

ivos de IRRE, passem « observar 0 disposto neste Decreto e nu IN 

pmwl'ã.,m oRua Padre-luliia::27), , Centro «Leme.. SP « 
LE.:415.128.224.1 1| C.N.PJ.: 46.675.997/0001-80 

posto de renda a ser retido pertinente & natureza do bem fornecido ou do sexiça 
prestado, 

Art. 3º Os prestadores de serviço ¢ fortecedores de bens deverão emisr us 
documentas fiscais em observância às regras de retenção dispostas neste Decreio e 
nA Instrução Normativa REB n" 1.23-4/2012, 

$ 1º Os documentos de cobrança em desacordo com e previsto no capir desie 
artigo, não serão aceitas pasa fins de liquídação de despesa 

$ 2" Faturas de euorgia elétrica, telefonia e omras que tenfuam códizo de 
barras ficam temporariamente dispensadas da rotenção, par força da dificuldade de 
uitação do débito com o famecedor, até que seja otenxlido o disposto no artigo 4, 
doste Decreto. 

Art 4º À retenção na fonte d imposto de renda snbre 45 fatíris de energin 
clétrica, de telofimin © serviços sobre os quais o Município realize pugatizentos ex- 
elusivamente por meio de falura ou holeta bincário com código de banas, e que não 
se veritique a viabilidade de ser realizado de ouera fanna, será efetuada após serem 
saalizadas as negociações & ajusies necessários e es releridos documentos sejom 
emitidos pelas empresas já com o vator líquido da retenção e com destie do valor 
do imposto de retula a ser retido. 

$ 1º As negociações é ajustes necessários ao cuimprímento do cuput não do- 
verão ultrapassar o prazo de 15 (quinze)uias contados da data da ciência da not fica- 
¢ e orientação o fornccedor ou prestador de serviço. 

$ 2º Em caso de descumprimento do praze fixado através do & 19 4 retenção 
será efereada mediante ato do Exeeutivo, 

Au. $º Pste Decreto entra em vigor na data de sua publicação, pr 
seus etoitos após 15 (quinze) da data de sa publicação. 

Lene, 21 de Agosto de 2023. 

indo 

CLAUDEMIR APARECHIO BURGES 
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